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[bookmark: _GoBack]Resumo: Os estudos sobre o pós-abolição ocupam um espaço importante na historiografia brasileira. Até meados da década de 1970, aproximadamente, esses estudos estiveram situados no desfecho da transição do trabalho cativo para o trabalho livre-assalariado, afinados com a denúncia do racismo no Brasil e embasados na teoria marxista. Porém, em meio ao processo de renovação historiográfica das décadas de 1980 e 1990, influenciado em boa parte pelas discussões presentes na historiografia francesa e inglesa, houve uma mudança de perspectiva do viés econômico para abordagens mais focadas nas ações dos indivíduos, em suas resistências, margens de barganha e relações familiares, etc. Percebeu-se que os indivíduos, mesmo os subalternos, não eram de todo vítimas da história, sabendo negociar direitos e resistindo, muitas das vezes, ao arbítrio da classe dominante. Por meio de ações individuais ou coletivas, violentas ou mais estratégicas, a população negra empenhou-se em resistir às tentativas de imposições de situações mais duras nas relações de trabalho cativo e à própria escravidão. Nessa comunicação, por meio de uma revisão historiográfica, apresentamos um panorama do processo de abolição da escravidão, tentando perceber de que maneira se encaminhou o fim do trabalho escravo no país e como negros e negras contribuíram com o término da instituição escravista. Assim, organizamos a nossa fala em dois momentos: no primeiro, tratamos da economia brasileira e das formas de trabalho no Brasil monárquico; e no segundo, abordamos o processo de abolição da escravidão, tendo em vista os limites políticos e o protagonismo negro nesse processo. Ressalte-se que o terceiro capítulo da pesquisa, relativo ao pós-abolição, ainda está em desenvolvimento, portanto, não será discutido nessa comunicação. Ao tomar conhecimento da historiografia, percebemos que o negro não só protagonizou diversas revoltas contra seus senhores no processo abolicionista, como também tomou direções, ora buscando novos locais de trabalho, ora preservando as relações com seus antigos senhores. E muito embora a oligarquia tenha tentado desqualificar o negro como força de trabalho a ser empregada sob relações de liberdade, o fato é que a população afro-brasileira e africana compôs a base da economia oitocentista, atuando nas mais diversas atividades e regiões. 
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Introdução
Os estudos sobre o negro no pós-abolição ocupam um espaço importante na historiografia brasileira. Até meados da década de 1970, aproximadamente, esses estudos estiveram situados no desfecho da transição do trabalho cativo para o trabalho livre-assalariado, afinados com a denúncia do racismo no Brasil e embasados na teoria marxista. Porém, em meio ao processo de renovação historiográfica das décadas de 1980 e 1990, influenciado em boa parte pelas discussões presentes na historiografia francesa e inglesa, houve uma mudança de perspectiva do viés econômico para abordagens mais focadas nas ações dos indivíduos, em suas margens de barganha e relações familiares, etc. Percebeu-se que os indivíduos, mesmo os subalternos, não eram de todo vítimas da história, sabendo negociar direitos e resistindo, muitas das vezes, ao arbítrio da classe dominante.

Metodologia
	Nessa comunicação, partimos de uma revisão historiográfica acerca do pós-abolição no Brasil, com destaque para os limites e as possibilidades de significação da liberdade do negro. O levantamento bibliográfico foi realizado na plataforma digital da CAPES (Catálogo de Teses e Dissertações),[footnoteRef:4] no Portal de periódicos da mesma instituição[footnoteRef:5] e no site do Google.[footnoteRef:6] A partir daí foi analisado um conjunto de artigos, teses e dissertações e extraídas uma série de referências clássicas a respeito do tema, referências que foram incluídas parcialmente na bibliografia da pesquisa. [4:  Disponível em: http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. Acesso em: 29 ago. 2018.]  [5:  Disponível em: http://www.periodicos.capes.gov.br/. Acesso em: 29 ago. 2018.]  [6:  Disponível em: https://www.google.com.br/. Acesso em: 29 ago. 2018.] 


Resultados e discussões
	A análise bibliográfica indicou uma mudança importante de direção historiográfica sobre o negro no pós-abolição. Em um primeiro momento, digamos, até a década de 1970, prevaleceu uma tendência interpretativa marxista e economicista, segundo a qual a abolição seria vista como expressão da transição do trabalho cativo para o trabalho livre-assalariado, de modo que o negro seria considerado inapto à nova organização social. Dessa linha interpretativa são expoentes Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e Octavio Ianni, entre outros autores. Porém, a partir desse período e no bojo da renovação historiográfica brasileira das décadas de 1980 e 1990, em boa parte influenciada pelas discussões levantadas entre historiadores(as) franceses(as) e ingleses(as), partiu-se para uma nova linha analítica. No Brasil, uma parte da historiografia da abolição começou a considerar as ações concretas dos indivíduos, em particular o protagonismo de negros e negras naquele processo. Assim, descobriu-se que a população afro-brasileira participou de várias revoltas locais, de motins e ações pelas ruas das cidades. Alguns cativos chegaram, nas vidas de fato, a assassinar seus senhores e a lhes tomar posses que acreditavam serem suas por direito. Outros resistiram ao trabalho forçado, adotando o alcoolismo, entre outras estratégias que serviam para burlar o ritmo de trabalho imposto pelos proprietários. São representativos dessa nova tendência historiográfica os trabalhos publicados por João José Reis, Walter Fraga Filho, Paulo Martins, etc.

Considerações finais
	As mudanças de enfoque historiográfico indicam que precisamos considerar tanto a dimensão estrutural do processo de abolição quanto as margens de barganha e as ações dos indivíduos nesse processo. Precisamos levar em conta também a multiplicidade de estratégias de resistência adotadas pela população negra, experiências que mostram que negros e negras não se renderam aos limites da proposta abolicionista, lutando pela manutenção de direitos adquiridos e se empenhando na busca por novas conquistas. Somente reconstruindo esses significados atribuídos pelos próprios negros à sua luta por liberdade é que podemos compreender melhor a experiência da abolição – para além dos limites impostos pelos proprietários à emancipação da população afro-brasileira.
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